O reclamante foi admitido aos serviços da reclamada em24/02/07, para exercer as funções atinentes ao cargo de motorista estando ativo nos quadros da empresa, percebendo, por último, a remuneração de R$ 1.253,03 (mil duzentos e cinquenta e três reais e três centavos) por mês.

Em julho/2009, ingressou o autor com a presente demanda, objetivando a rescisão indireta do seu contrato de trabalho com o consequente pagamento das verbas daí advindas.

Para isso pretender, alegou fazer horas extras sem o respectivo pagamento.
O reclamante fundamenta o seu pedido na alínea “d”, do artigo 483 da CLT, conforme fls..

É de trivial sabença que a rescisão indireta do contrato de trabalho assemelha-se, em sua essência, à justa causa aplicada ao empregado, tanto que denominada, por expressiva parte da doutrina, de “rescisão por justa causa do empregador”. 

Nessa linha, a falta cometida pelo empregador deve ser igualmente grave e irreparável, a fim de configurar a extremada hipótese do artigo 483, caput, da CLT. 

De acrescentar, ainda, que o acolhimento do pedido de rescisão indireta do contrato de trabalho depende não só da comprovação da referida falta, mas também que dela decorra situação de tal modo intolerável para o empregado, que o impossibilite de manter o vínculo de emprego. 

E, data maxima venia, não é essa a hipótese dos autos, vez que as alegações que amparam a pretensão do autor, além de inverídicas, são frágeis e inconsistentes, não resistindo ao mínimo enfrentamento.

De plano, deve ser destacado que o autor, como mencionado anteriormente, permanece prestando serviços, ou seja, por quase cinco meses depois do ajuizamento da presente ação, o que já demonstra que as suas condições de trabalho não eram as terrivelmente descritas na inicial.
Isso não bastasse para evidenciar a falta de seriedade do autor em suas postulações, é de se ver que as alegações da inicial são totalmente inverídicas.

Assim,  inverídica a alegação de que o autor fazia três horas extras diárias,bem como que não recebia a devida contraprestação, o que pode ser comprovado pelo simples cotejo das guias ministeriais com os respectivos recibos salariais.
O reclamante trabalha mediante escala, conforme expressa previsão normativa (cláusula décima oitava), sendo inerente a esta situação a mudança de turnos, horários e linhas

Outrossim, mesmo que verídicas as alegações do autor — o que se admite exclusivamente para argumentar — estas não ensejariam o rompimento do contrato na forma do artigo 483 da CLT. 

Conforme já dito, o reclamante invoca como sustentáculo para a rescisão indireta, por exemplo, o labor excessivo sem contraprestação,  tudo como forma de tentar impressionar esse MM. Juízo e, por fim, tentar obter êxito em sua demanda. 

Observa-se, porém, que o “motivo” eleito pelo autor como passível de permitir a aplicação da justa causa à reclamada são, rogata venia, deveras frágeis, haja vista que não se vislumbra a presença de nenhuma das hipóteses elencadas no art. 483 da CLT, além do que as reparações pretendidas podem ser levadas a efeito pelo Judiciário. 

À guisa de argumentação, a reclamada colaciona as seguintes decisões regionais, que demonstram o entendimento dos nossos Tribunais Especializados, sepultando a pretensão do autor, verbis:  

“RESCISÃO INDIRETA DO CONTRATO DE TRABALHO.  A fim de se caracterizar a rescisão indireta do contrato de trabalho, as faltas patronais devem decorrer de atos dolosos do empregador, devendo, também, se revestirem de natureza grave, suficientes para inviabilizar a manutenção do vínculo laboral.  Além disso, os atos passíveis de correção judicial não autorizam o reconhecimento da rescisão indireta.  Os motivos alegados pelo recorrente encontram na legislação trabalhista a devida reparação pecuniária, não sendo hábeis a caracterizarem a rescisão indireta do contrato de trabalho.  Assim é que a alegação de remuneração inadequada, pagamento incorreto de horas extras e adicional noturno, não fornecimento de cesta básica e não quitação de adicional de insalubridade não constitui motivo suficiente para o fim pretendido pelo Autor, porquanto tais faltas patronais são passíveis de correção judicial.” (Ac. TRT da 3ª Região - 4ª Turma - RO 4493/02 - Rel. Juiz Luiz Otávio Linhares Renault - publicado no DJMG de 15/06/2002, pág. 14 - grifamos e sublinhamos)

A par de tudo quanto foi dito linhas acima, não se pode olvidar que a preservação do contrato de trabalho é princípio basilar do direito do trabalho que conta com a proteção do Estado.  Entretanto, reclamações trabalhistas como a ora contestada infelizmente não são novidade nessa Justiça Especializada, e vêm sendo reiteradamente julgadas improcedentes pelos Tribunais Trabalhistas, como se percebe pelo aresto ora colacionado:

“Entre o interesse imediatista do empregado a receber uma vaporosa indenização e a preservação do emprego que lhe é conveniente e recomendável para a boa ordem processual, é salutar o Juiz sobrepor essas conveniências, ainda que arranhando a lei, embora reconhecida a mora salarial e julgar improcedente a reclamação.  (Ac. TRT 1ª Reg., 2ª T., RO-5502/83, Rel. Juiz Vianna Clementino)” (in, “Repertório de Jurisprudência Trabalhista” - João de Lima Teixeira Filho, vol. IV, verbete nº 4172)

Destarte, improcede às inteiras o acolhimento da rescisão indireta pretendida pelo autor, e, via consectária, os pleitos formulados na inicial., itens 1, 2, 3, 4 , 6, 7 e 8.
A situação é clara, o rte.  não mais pretendendo trabalhar na empresa-rda.. Assim, deve-se entender que o autor pediu demissão. 

Nesta esteira, requer a V.Exa., que seja declarado a ruptura contratual por PEDIDO DE DEMISSÃO.
Ainda quanto ao seguro desemprego, para que fosse possível acolher o pedido de indenização articulado pelo reclamante na inicial, seria necessário que, anteriormente ao ajuizamento desta ação, houvesse recusa ou mora da reclamada em realizar algum ato, descumprindo, assim, prazo que lhe teria sido assinado através de determinação judicial.     

Como nenhuma das hipóteses acima (recusa ou mora) ocorreu, e sequer houve predeterminação judicial para que a reclamada realizasse qualquer ato, improcede o pedido.

Ademais, por cautela, aduz a reclamada que para que o reclamante faça jus à referida benesse, deverá comprovar que encontra-se desempregado (ex vi do art. 2º da Lei 8.900/94), bem como de que não está inserto, por exemplo, nas exceções previstas no art. 3º, incisos III e IV, da Resolução Codefat nº 467, de 21 de dezembro de 2005. 

Não há falar em aplicação generalizada do art. 467 da CLT, haja vista que, com a nova redação dada pela Lei nº 10.272/01, o citado dispositivo legal se refere a verbas rescisórias.  Além do mais, a referida multa de 50% sobre as verbas rescisórias só é devida quando não existe controvérsia sobre a importância das referidas verbas. Assim, ante a controvérsia existente, improcede o referido pedido.

